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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0010598-66.2018.4.01.9199/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA – (Relator Convocado):
Trata-se de recurso de apelação (fls. 84/92) interposto pela parte autora, MIGUEL NEVES DA SILVA, contra a sentença de fls. 80/82-v, que julgou improcedente o pedido inicial para condenação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS ao pagamento antecipado das parcelas relativas à revisão da renda mensal inicial do seu benefício de auxílio-doença por acidente do trabalho, com base no inc. II do art. 29 da Lei 8.213/1991.

Sem contrarrazões (fl. 93-v), subiram os autos a este Tribunal.
É o relatório.

V O T O

O benefício de auxílio-doença objeto do presente processo (NB 531.138.261-5), cujo pagamento de parcelas de revisão administrativa da renda mensal inicial, com base no inc. II do art. 29 da Lei 8.213/1991, é aqui discutido, decorre de acidente de trabalho (Carta de Concessão/Memória de Cálculo do Benefício de fls. 19/21), cuja competência para conceder, restabelecer e revisar é da Justiça Estadual. 
Nesse sentido, é firme a jurisprudência desta Corte Regional (cf. AC 0002988-91.2011.4.01.9199/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, e-DJF1 p. 239 de 14/10/2011), na esteira do entendimento do STF, no sentido de que a competência para processar e julgar a causa em que se pede concessão/restabelecimento/revisão de benefício decorrente de acidente de trabalho é da Justiça Estadual Comum, nos primeiro e segundo graus de jurisdição, conforme art. 109, I da CR/1988 e Súmulas nº 235 e 501 do STF, e 15 do STJ.
Assim sendo, tratando o presente caso de auxílio-doença decorrente de acidente do trabalho, o recurso de apelação interposto deve ser necessariamente apreciado pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, e não por esta Corte Regional, uma vez que o Juízo sentenciante não se encontrava no exercício de jurisdição federal. 

Ante o exposto, com base no § 1º do art. 64 do CPC, reconheço, de ofício, a incompetência recursal desta Corte Regional para apreciar a questão, e determino sejam os autos remetidos à Justiça Comum do Estado de Minas Gerais, com comunicação ao Juízo a quo.
É o voto.
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